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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. TARIFA  DE
SEGURO E AVALIAÇÃO DE BEM. ILEGALIDADE.
TARIFA  DE  CADASTRO.  AUSENTE  A
ABUSIVIDADE. MANUNTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  PROVIMENTO
PARCIAL AO RECURSO ADESIVO.

− A Tarifa de Cadastro somente poderá incidir
no início do relacionamento entre o consumidor e a
instituição  financeira,  desde  que  contratado
expressamente, ressalvado a análise da abusividade
no caso concreto, conforme precedente do Superior
Tribunal de Justiça em recurso repetitivo. 

− A Tarifa de  seguro  de  proteção  financeira,
somente  seria  devida  pelo  consumidor  se  existe
prova de que houve a efetiva contratação do seguro,
estando  ausente,  verifica-se  a  ilegalidade  de  sua
cobrança.

− Mostra-se  ilegal  a  cobrança  do  encargo
denominado “tarifa de avaliação de bem”, pois não
representa  uma  efetiva  prestação  de  serviço  ao
consumidor.  Ademais,  inexiste  no  contrato
explicação clara acerca da finalidade de cobrança do
referido encargo, o que viola o disposto no art.46 e
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51, IV do CDC. Sentença parcialmente reformada no
ponto.

− Inexistindo  prova  da  má-fé  do  Promovido  é
devida  a  devolução  dos  valores  considerados
abusivos  de  modo  simples,  sob  pena  de
enriquecimento injustificado do credor. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o recurso apelatório  e  o
recurso adesivo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl. 150.

 
RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Itaucard

S/A, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Cível

da  Comarca  de  Campina  Grande que  julgou  parcialmente  procedente  os

pedidos formulado na Ação Revisional  de  Contrato  proposta  por  Maria  das

Neves Monteiro da Silva e Recurso Adesivo interposto por esta contra o Banco

Itaucard S/A.

Nas razões da Apelação, o Promovido reiterou a legalidade da

cobrança  das  tarifas  inseridas  no  contrato  de  financiamento  bancário  e  a

ausência de abusividade.

A Promovente requereu o reconhecimento da abusividade da

tarifa de cadastro, da tarifa de avaliação de bem, seguro proteção, requerendo

a repetição do indébito em dobro.

Contrarrazões ofertadas pelo Promovido às fls.122/128. 

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.141/142).

É o relatório. 

VOTO
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Da  sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação

Revisional de Contrato, apela o demandado e recorre adesivamente a parte

autora.

Julgo conjuntamente os recursos.

Seguro de Proteção Financeira 

No tocante a contratação de seguro vinculado ao contrato, o

exame  dos  autos  mostra  que  houve  livre  opção  do  financiado  quanto  à

contratação de Seguro de Proteção Financeira, conforme expressa disposição

contratual (fl.18).

No  entanto,  compulsando  os  autos,  inexiste  prova  de  que

houve  a  efetiva  contratação  do  seguro,  diante  da  ausência  da  apólice  de

seguro devidamente assinada pela parte autora.

Desta  feita,  constata-se  a  ilegalidade  de  sua  cobrança  pela

falta de transparência do contrato, devendo, pois, ser mantida a sentença que

determinou a devolução na forma simples da presente rubrica. 

Tarifa de Avaliação de Bem

Mostra-se ilegal a cobrança do encargo denominado “Tarifa de

Avaliação de Bem” cobrado no valor de R# 209,00 (cláusula 3.15.4), pois não

representa uma efetiva prestação de serviço ao consumidor. Ademais, inexiste

no  contrato  explicação  clara  acerca  da  finalidade  de  cobrança do  referido

encargo, o que viola o disposto no art.46 e 51, IV do CDC. 

Desta  feita,  em razão  de  sua  ilegalidade,  é  medida  que  se

impõe a reforma da sentença no ponto.

Tarifa de Cadastro
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Da análise do contrato, verifica-se que não houve a cobrança

da tarifa de abertura de crédito, e sim da tarifa de cadastro à fl.18 – cláusula

3.5, no valor de R$690,000 (seiscentos e noventa reais).

Assim, conforme o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça

no julgamento do REsp 1.251.331/RS (recurso repetitivo), possível a cobrança

de  tarifa  de  cadastro,  mas  somente  no  início  do  relacionamento  entre  o

consumidor e a instituição financeira.

Nesta esteira,  convém salientar que embora permitida a sua

cobrança,  desde  que  pactuada  de  forma clara  e  objetiva,  o  fato  é  que  se

mostra cabível a análise, caso a caso, de eventual excessiva onerosidade em

sua contratação.

Logo, in casu, não há que se falar em ilegalidade da tarifa em

questão, nem muito menos de sua abusividade, de maneira que o valor de

R$690,00, mesmo que somado à tarifa de seguro de R$359,93 e avaliação de

bem  em  R$209,00,  não  ultrapassa  5%  do  montante  total  financiado  de

R$25.046,62  (vinte  e  cinco  mil,  quarante  e  seis  reais  e  sessenta  e  dois

centavos), devendo ser mantida a sentença que reconheceu legalidade deste

encargo. 

Repetição do Indébito

Quanto  a  repetição  do  indébito  dos valores cobrados

indevidamente, tem-se que a matéria é bastante controvertida no âmbito dos

tribunais. No caso em apreço, não vislumbro má-fé do Promovido, razão pela

qual a repetição de indébito deve ser feita de forma simples, mantendo a

sentença recorrida.

Nesse sentido jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  REVISÃO  CONTRATUAL.  OPERAÇÕES
BANCÁRIAS.  CONTRATO  NÃO  JUNTADO.  1.
Capitalização  dos  juros:  como  os  contratos,  objeto  da
controvérsia,  não  foram  trazidos  aos  autos,  a
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capitalização  dos  juros  deve  ser  permitida  apenas  na
periodicidade anual. 2. Repetição do indébito: tratando-
se de ação de cunho revisional e, ausente má-fé do
banco credor,  não cabe a devolução em dobro dos
valores,  permitindo-se  tão-somente  a  compensação
e/ou  devolução  de  indébito,  na  forma  simples. 3.
Honorários  advocatícios:  honorários  advocatícios
mantidos, a fim de evitar "reformatio in pejus". 4. Custas
processuais:  as  custas  processuais  devem  ser
redistribuídas  em  virtude  do  resultado  do  julgamento.
Recurso parcialmente provido, de plano. (Apelação Cível
Nº  70066801390,  Décima  Segunda  Câmara  Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Umberto  Guaspari
Sudbrack, Julgado em 05/10/2015) 

Ante o exposto,  DESPROVEJO O APELO DO DEMANDADO

E O RECURSO ADESIVO, mantendo a sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o
Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital
de Almeida (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto).  

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr.
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
27 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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